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 Maria Raquel Freire* 
 CONSOLIDAÇÃO DA PAz EM TIMOR-LESTE:  
 UM MODELO HíBRIDO ENTRE A  
 FORMALIDADE E A INFORMALIDADE1 
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Timor-Leste,  após dez anos de independência e vá-
rias missões das Nações Unidas (NU) no território, é 
hoje um país que apesar dos muitos problemas e de-
safios que ainda enfrenta, oferece perspetivas inova-
doras em matéria de intervenção. De facto, o trajeto 
de Timor-Leste nos últimos anos envolveu uma pre-
sença forte das NU, durante o período da adminis-
tração transitória, em particular, quando a gestão do 
território e a criação de instituições fundamentais ao 
funcionamento do estado estiveram a cargo das NU. 
A United Nations Transitional Administration in East 
Timor (UNTAET), que iniciou funções em fevereiro 
de 2000 por um período de dois anos, marcou pro-
fundamente o quotidiano timorense, ao definir um 
quadro estatal funcional, de acordo com os princípios 
do modelo onusiano neoliberal de construção de um 
estado democrático. Estavam assim na agenda a cria-
ção de instituições, organismos e princípios de base 
executivos, legislativos e judiciais, onde a representati-
vidade e participação seriam pilares essenciais da cons-
trução democrática timorense. A formação das elites 
e a criação de um governo funcional, a transformação 
de forças irregulares num exército e a formação de um 
corpo policial, o desenho e implementação de políti-
cas educativas e sociais, e o desenvolvimento econó-
mico, eram parte fundamental do programa das NU.  
«[O] seu mandato era colossal: consistia em construir o 
estado do zero» (Lothe e Peake, 2010: 430).

Apesar de alguma instabilidade que permeava o terri-
tório, com grupos de milícias a surgirem em resultado 
do processo de restruturação das Forças Armadas de 
Libertação e Independência de Timor-Leste (Falintil), e 
a nível da sociedade civil, dadas as dificuldades de vivên-
cia quotidiana, o processo de criação do estado estava 
em curso. Os trabalhos da Assembleia Constituinte ao 
nível da organização política do território e da aprova-
ção da Constituição em março de 2002, a consolidação 

1 A autora agradece o apoio da Fundação para a Ciência 
e a Tecnologia no âmbito do projeto de investigação 
«Consolidação da paz e a sua sustentabilidade: as missões 
da ONU em Timor Leste e a contribuição de Portugal», 
bem como o apoio da Fundação Oriente, essenciais para 
a prossecução do trabalho de campo, com a primeira 
deslocação ao terreno em junho/julho de 2012. A auto-
ra foi observadora eleitoral acreditada pelo Secretariado 
Técnico de Administração Eleitoral (STAE) da república 
de Timor-Leste nas eleições legislativas de julho de 2012.

(apesar de lenta) das Falintil - Força de Defesa de Timor-
Leste (F-FDTL) e da Polícia Nacional de Timor-Leste 
(PNTL), o regresso de refugiados num contexto de 
maior estabilidade fronteiriça, e a eleição de Xanana 
Gusmão como primeiro Presidente da República de 
Timor-Leste a 14 de abril, conduziram ao acordo relati-
vamente à data de 20 de maio de 2002 para a indepen-
dência do país (S/PRST/2001/32, 2001). A capacitação 
local e a transferência de competências assumiram, neste 
contexto, uma dimensão central.

As missões das NU que antecederam e sucederam esta, 
com mandatos diferenciados, desde observação eleito-
ral, apoio à sustentabilidade política e de segurança e 
mesmo autorizadas ao uso da força, seguiram sempre 
os princípios de base do modelo onusiano. Este tem 
crescentemente vindo a ser criticado por, apesar de se 
tentar aproximar às realidades locais nas suas respos-
tas, e as missões integradas são disso exemplo, encer-
rar dentro desta flexibilidade aparente mecanismos de 
resistência à mudança burocrática e operacional. Estes 
têm sido identificados como obstáculos a processos 
mais céleres, mais inclusivos e mais adequados à com-
plexidade da resposta que é muitas vezes necessária. A 
questão não se prende tanto com o seguimento de um 
conjunto de princípios e regras de procedimento tão 
necessários à modelação de uma intervenção, sempre 
complexa nas suas várias dimensões, mas mais com a 
dificuldade que as missões das NU encontram, muitas 
vezes, na sua ligação ao local, que é o objeto último 
da sua atuação. O distanciamento entre as missões e o 
quotidiano local tem sido identificado como um dos 
grandes desafios que as NU enfrentam, e cuja respos-
ta é essencial em termos de uma maior eficácia, bem 
como legitimidade, da sua atuação. 

Vários fatores assumem neste contexto relevância acres-
cida, mas é aqui sublinhado que a operacionalização dos 
mandatos nas suas diferentes dimensões tem sido difícil. 
A tradução de palavras em ações mantém-se um desa-
fio no quadro do intervencionismo. A ligação entre os 
atores envolvidos e a dinamização do local nas práticas 
intervencionistas, num quadro de mútua apropriação e 
não de imposição externa são centrais. O caso de Timor-
Leste ilustra de forma muito interessante estas dinâmicas 
e como o cruzamento entre o formal e o informal nas 
práticas do quotidiano pode resultar em procedimentos 
inclusivos, sinónimo de flexibilidade, aprendizagem e 
conducente a estabilidade. 
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O atual Representante Especial do Secretário Geral 
das NU em Timor-Leste, Rieske-Nielsen (Entrevista, 
2012), considera que «há muitas lições a aprender, e 
uma das principais é a necessidade de trabalhar em par-
ceria igualitária com os timorenses. Chegar com uma 
atitude neocolonial não funcionará e nunca deve ser 
esquecido ‘quem são os donos da casa’». Esta ideia de 
partilha e corresponsabilização tem sido apresentada 
como central à gestão das intervenções (Entrevista com 
Ramos-Horta, 2012). Questões burocráticas atrasaram 
alguns processos, a liderança das missões assumiu sem-
pre um papel determinante em termos da maior ou 
menor capacidade para agir, e as componentes civil 
e militar das missões contribuíram para uma aborda-
gem mais inclusiva, apesar de dificuldades associadas, 
por exemplo, à diversidade de nacionalidades implica-
das na composição das missões. Estes aspetos marcam 
a dificuldade encontrada no terreno de ajuste de di-
ferentes formas de procedimento, como ao nível das 
polícias e das forças armadas, na formação dada aos 
locais. Formas de intervenção diferenciadas, com base 
em culturas de segurança distintas, levaram a algumas 
tensões no seio das forças timorenses, e entre estas e a 
presença externa. 

Além do mais, a relação entre os agentes das NU no 
terreno com a população tem sido reduzida, como re-
conhecido pelos próprios agentes internacionais, reve-
lando dificuldades na capacidade de entrosamento com 
a realidade local, levantando uma série de questões re-
lacionadas com incompreensão face a práticas tradicio-
nais e/ou informais. Como sugere Oliver Richmond 
(2011), este é um aspeto fundamental na consolidação 
do desenvolvimento e estabilidade em Timor-Leste.

Por exemplo, em termos de reforma do sistema judi-
ciário, conseguiu-se um equilíbrio entre a prática jurí-
dica regulada que está em consolidação, com tribunais 
formais a funcionarem e os órgãos de segurança a se-
guirem regras entretanto definidas, mas em coabitação 
com práticas informais de justiça a nível comunitário 
que continuam a ser fundamentais no funcionamento 
da sociedade timorense. O respeito a nível das comu-
nidades rurais, e também citadinas, pelos liurais man-
tém-se, e muitos crimes são julgados e resolvidos no 
quadro da comunidade, sem serem reportados às au-
toridades oficiais. A manutenção destes dois sistemas 
paralelos tem-se revelado essencial nesta fase de con-
solidação do estado. De acordo com o Presidente do 
Tribunal de Recurso de Timor-Leste, Cláudio Ximenes 

Guterres (Entrevista, 2012), naturalmente os procedi-
mentos formais acabarão por se sobrepor à informa-
lidade, o que levará a que cada vez menos se recorra a 
esta e o seu desaparecimento se faça de forma gradual. 
Deste modo, evitam-se fricções desnecessárias e senti-
mentos de imposição que possam gerar animosidade 
acrescida. 

Na dimensão eleitoral o hibridismo tem sido tam-
bém uma marca interessante. Seguindo os princípios 
internacionais associados à realização de processos 
eleitorais, há procedimentos, em particular na fase de 
contagem dos votos, que demonstram o nível de par-
ticipação popular no processo. A contagem é pública e 
todos os votos são popularmente sancionados, sendo 
que sempre que algum voto levanta dúvidas (porque 
o furo não foi efetuado no sítio adequado, ou porque 
foi furado dobrado, por exemplo, dois casos frequentes 
nas eleições legislativas de julho de 2012), a decisão de 
aceitação da sua validade ou anulação é consensualiza-
da perante os presentes, incluindo representantes dos 
vários partidos a eleição. Depois da decisão tomada, 
qualquer questão associada à validação de determinado 
voto passa a ser uma não-questão, não sendo sequer 
reportada à Comissão Nacional de Eleições. Esta práti-
ca de envolvimento popular e de decisão comunitária, 
combinando procedimentos formais de contagem com 
decisões informais sobre aceitação ou recurso, conju-
gam-se numa lógica de participação marcada por hibri-
dismo, que legitima e prestigia os processos eleitorais 
junto das comunidades locais. 

Estes dois exemplos, ao nível da justiça e da monito-
rização eleitoral demonstram como modelos rígidos 
externos não são a melhor receita para responder a 
especificidades locais, que não podem nem devem ser 
meramente esquecidas no processo de consolidação do 
estado. A conjugação de práticas formais e informais, 
nem sempre fácil, mas que naturalmente vai aconte-
cendo, permite que o ajuste local à intervenção externa 
seja melhor enquadrado e legitimado, enquanto exi-
gindo da presença externa um grau de flexibilização 
e de adaptação ao local maior do que muitas vezes é 
inicialmente planeado. Estas experiências apontam no 
sentido de colmatar uma falha recorrente nas missões 
das NU de inclusão ativa da dimensão local ao nível da 
definição, e principalmente, implementação do man-
dato. O modelo híbrido que estes exemplos sugerem 
constitui uma forma interessante de responder a esta 
necessidade de maior articulação entre as dimensões 
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interna e externa, e os atores envolvidos nas suas vá-
rias vertentes de atuação, minimizando perceções de  
imposição e ações de alheamento.

A presença das NU em Timor-Leste, bem como em 
outros palcos, tem sido alvo de críticas por se manter 
distante das populações, muitas vezes com o pessoal 
confinado aos compounds, e não conhecendo de for-
ma aprofundada a história, cultura e idioma(s) do país, 
bem como por não contribuir efetivamente para o de-
senvolvimento da economia local, importando grande 
parte do equipamento necessário ao funcionamento da 
missão, incluindo bens alimentares, e revelando par-
co investimento na economia local. Estes exemplos vi-
sam essencialmente ilustrar uma das maiores críticas 
da atuação das NU e que se prende com a ausência 
de um verdadeiro entrosamento com a realidade local, 
muito necessário ao desenvolvimento de atividades, 
projetos, e outras iniciativas no âmbito dos manda-
tos das missões, que efetivamente capacitem a popu-
lação local, e permitam a definição de estratégias de  
saída consolidadas.

A combinação entre fatores formais e informais na ar-
ticulação entre a intervenção das NU e as realidades 
locais tem-se revelado por vezes complexa, mas essen-
cial. A corresponsabilização e a partilha de iniciativas 
permitem o desenho de procedimentos mais inclusivos 
e a sua maior legitimação por parte de todos os envol-
vidos. Os exemplos aqui sugeridos relativamente aos 
procedimentos a nível da justiça e processos eleitorais 
demonstram como uma maior flexibilização de práticas 
por vezes pouco flexíveis no quadro onusiano, podem 
sugerir procedimentos inovadores e com resultados po-
sitivos no maior entrosamento entre uma intervenção 
externa e as realidades locais. Apesar de aparentemen-
te simples, e de na realidade o serem, as implicações 
subjacentes à existência paralela destes registos não são 
simples, em particular pelas consequências que acarre-
tam em termos de legitimidade e reconhecimento, tão 
essenciais ao bom trabalho das NU e da consolidação 
da paz em Timor-Leste. 

*Professora de Relações Internacionais  

na Universidade de Coimbra
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